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Sumdrio executivo

A semana foi marcada pela consolidagdo de dois movimentos que ja vinham se desenhando e que agora ganharam
texto normativo. No Superior Tribunal de Justi¢ca, a Emenda Regimental n. 55, publicada no Didrio Oficial da Unido de 26 de
agosto, deu forma regimental ao filtro de relevéncia do recurso especial criado pela Lei n. 15.484/2026, cujo regime
comega a valer em 3 de setembro: a partir dos acérddos publicados nessa data, o recorrente terd de demonstrar, em
topico proprio e fundamentado, a relevancia econdémica, politica, social ou juridica da questéo federal, sob pena de néo
conhecimento. No Tribunal Superior do Trabalho, saiu a redag¢do da tese do Tema 215 dos recursos de revista repetitivos,
que autoriza, em cardter excepcional e mediante fundamentagdo especifica, o ajuizamento da reclamagdo no foro do
domicilio do trabalhador, fora das hipdteses literais do art. 651 da CLT.

Nas Turmas do TST, trés decis6es merecem atengdo pratica imediata: a anulagéo de pericia por quebra superveniente
da imparcialidade do perito, que passou a ser soécio do assistente técnico da ré; a condenagdo de empregador que
revogou unilateralmente cldusula de néo concorréncia pactuada com ex-executivo; e a fixagéo da competéncia da
Justica do Trabalho para julgar pedido de reparagéo de prejuizo causado pelo empregador em plano de previdéncia
complementar. No STJ, o Tema 1212 validou a exigéncia de processo seletivo objetivo e a limitagdo de vagas em
cooperativas de trabalho médico, e a Primeira Seg¢do definiu, em repetitivo, quem responde pelos honordrios de
sucumbéncia quando a modulacdo de efeitos impede o titular do direito de exercé-lo.

Fora dos tribunais superiores, a semana trouxe julgados regionais de forte valor ilustrativo — dispensa discriminatéria de
trabalhadora com doenca estigmatizante, via de impugnagdo do acordo extrajudicial homologado, desvio de fung¢éo e
limites da contratagdo de trabalhadores portudrios meramente cadastrados —, além do avango da PEC do fim da escala
6x1 no Senado, com parecer do relator rejeitando todas as emendas para evitar o retorno do texto a Camara. No
Supremo Tribunal Federal, o Tema 1.29], sobre vinculo de motoristas de aplicativo, foi novamente adiado, sem que
qualquer ministro tenha votado o mérito.

Né&o houve, no periodo, alteragéo legislativa da Consolidagéo das Leis do Trabalho nem do Cédigo de Processo Civil.

1. Legislacdo I

Né&o houve, na semana, alteragdo da CLT, do Cédigo de Processo Civil ou de Norma Regulamentadora. Registra-se o ato infralegal
pertinente as disciplinas do boletim.

1.1 STJ regulamenta o filtro de relevancia do recurso especial e fixa a exigéncia de tépico proprio na peticdo recursal

Superior Tribunal de Justica — Emenda Regimental n. 55, de 21 de agosto de 2026, publicada no DOU de 26 de agosto de 2026. Novo regime
aplicavel aos recursos interpostos contra acérddos publicados a partir de 3 de setembro de 2026.

A Lei n. 15.484/2026, noticiada na edigdo 04 deste boletim quando ainda pendia de regulamentagdo, instituiu o requisito de
relevancia da questéo de direito federal como pressuposto especifico de admissibilidade do recurso especial, na linha da
autorizagéo dada pela Emenda Constitucional n. 125/2022. O que mudou desde entéo é que o STJ editou a norma regimental
de execugdo: a Emenda Regimental n. 55 adapta o Regimento Interno ao novo sistema, redistribui competéncias entre a Corte
Especial, as Segdes e as Turmas conforme a aptidéo do caso para gerar precedente qualificado e disciplina o procedimento
de exame da relevancia.

O ponto de maior impacto para quem peticiona é formal e imediato: o recorrente deve demonstrar a relevancia em tépico
especifico e fundamentado da petigcdio de recurso especial. A auséncia desse tdpico autoriza o ndo conhecimento do recurso
pelo presidente do tribunal ou pelo relator, sem exame das demais razées.

“O recorrente deve demonstrar, em tépico especifico e fundamentado, que a questdo de direito federal discutida possui
relevancia econémica, politica, social ou juridica que ultrapassa os interesses subjetivos das partes.”

Nucleo do requisito instituido pela Lei n. 15.484/2026 e regulamentado pela Emenda Regimental STJ n. 55/2026

IMPACTO PRATICO

O corte é temporal e objetivo: vale para recursos interpostos contra acérddos publicados a partir de 3 de setembro de 2026. Na
pratica, todo recurso especial passa a exigir um capitulo auténomo de relevancia, redigido com dados concretos de repercusséo —
ndmero de processos andlogos, valor econdémico agregado, efeito sobre politica publica ou existéncia de dissidio consolidado —, e
ndo com férmulas genéricas. Para o processo do trabalho, a repercussédo é indireta, mas real: matérias de execugdo, competéncia
e prescri¢gdo que chegam ao STJ por conflitos de competéncia ou por recursos em agdes conexas passam a submeter-se ao
mesmo filtro. Quem atua em recursos deve revisar desde ja as minutas em elaboragdo e checar a data de publicagéo do acérddo
recorrido.

Fonte: STJ — Tribunal publica regras para exame da relevancia — https://www.stjjus.br/sites/portalp/paginas/comunicacao/noticias/2026/24082026-tribunal-pu
blica-regras-para-exame-da-relevancia--novo-regime-comeca-a-valer-no-proximo-dia-3.aspx



3 ITENS

2.1 TST publica a tese do Tema 215: art. 651 da CLT pode ser excepcionalmente flexibilizado para admitir a agéo no
foro do domicilio do trabalhador

Tribunal Superior do Trabalho, Tribunal Pleno — IncJulgRREMbRep-1000646-58.2024.5.02.0361 (e RRAg-0000177-98.2024.5.05.0311 e RR-0000442-
70.2023.5.13.0034), Rel. Min. Lelio Bentes Corréa, julgado em 19 e 20 de agosto de 2026. Redagdo da tese divulgada em 27 de agosto de 2026.

A edigdo 04 registrou o julgamento do Tema 215; o desenvolvimento da semana é a divulgagdo da redacgdo final da tese, que
agora permite ler com precis@o o alcance do precedente. O Pleno néo afastou a regra do art. 651 da CLT nem criou opgdo livre
de foro: fixou hipétese de conformacgéo excepcional da competéncia territorial aos principios constitucionais do acesso &
justica e da ampla defesa.

A tese tem duas partes. A primeira admite o ajuizamento no foro do domicilio do trabalhador — independentemente do porte
ou da abrangéncia nacional da reclamada — quando o ajuizamento no foro legal inviabilizar ou tornar desproporcionalmente
oneroso o acesso & Justiga, assegurado o exercicio do direito de defesa, inclusive por meio eletrénico. A segunda impde 6nus
argumentativo qualificado: a excepcionalidade exige fundamentagéo especifica ancorada em circunstéincias concretas —
incapacidade de locomogd@o decorrente de acidente ou doenca ocupacional, vulnerabilidade agravada, inclusive por
migragdo laboral, e distéincia que torne o deslocamento desproporcionalmente custoso.

A ressalva final é decisiva na prdatica: ndo bastam a mera hipossuficiéncia econémica presumida nem a disténcia
considerada isoladamente.

“A regra geral de competéncia territorial prevista no artigo 651 da CLT, excepcionalmente, pode ser conformada aos principios
constitucionais do acesso a justica, para permitir o ajuizamento da reclamagéo trabalhista no foro do domicilio do trabalhador,
independentemente do porte ou da abrangéncia da reclamada, quando o ajuizamento em outro foro inviabilizar ou tornar

desproporcionalmente oneroso o acesso ¢ Justica, assegurado o exercicio do direito de defesa, inclusive por meio eletrénico.”

Tese fixada no Tema 215 do TST

IMPACTO PRATICO

Quem propde a agdo passa a ter de instruir a petigdo inicial com a demonstragéo concreta da excepcionalidade — laudo,
comprovagdo de deslocamento, prova de migracéo laboral —, e ndo apenas alegar domicilio. Quem defende deve atacar
exatamente esse ponto: a excegdo de incompeténcia territorial continua cabivel e ganha foco na insuficiéncia da fundamentagdo,
ndo na literalidade do art. 651. Para quem julga, a tese cria um degrau de motivagdo: acolher ou rejeitar o foro do domicilio exige
enfrentar as circunstéincias concretas invocadas, sob pena de negativa de prestagdo jurisdicional. A garantia de defesa por meio
eletrénico é o contrapeso expresso do precedente e deve ser efetivada na condugdo do processo.

Fonte: TST — Tese do Tema 215 (IRR) — https://www.tst,jus.br/documents/d/guest/irr215

2.2 STJ valida, em repetitivo, a exigéncia de processo seletivo objetivo e a limitagéo de vagas para admissdo de
cooperados em cooperativas de trabalho médico

Superior Tribunal de Justica, Segunda Segdo — REsp 2.033.484/SP e REsp 2.033.992/SP (Tema 1.212), Rel. Min. Raul Aradjo, julgados em 19 de agosto
de 2026. Divulgado no Informativo de Jurisprudéncia n. 898, de 25 de agosto de 2026.

A Segunda Segdo enfrentou a tens@o entre o principio da porta aberta, tipico do cooperativismo, e a sustentabilidade
econdmica da cooperativa. Firmou-se que a cooperativa de trabalho médico pode condicionar a admisséo de novos
cooperados a processo seletivo publico e objetivo, bem como limitar o nimero de vagas, desde que a limitagdo esteja
lastreada em estudos técnicos sobre as condigées de mercado e a viabilidade financeira da entidade.

O precedente afasta tanto a admissé@o automdatica de qualquer profissional habilitado quanto a recusa discriciondria: exige
critério impessoal, previamente divulgado, e justificativa técnica para o contingenciamento de vagas.

IMPACTO PRATICO

Na advocacia trabalhista, o precedente &€ insumo direto nas agdes que discutem a natureza do vinculo entre médico e cooperativa
e nas que questionam a recusa de admissdo. A existéncia de processo seletivo objetivo e de estudo técnico de viabilidade passa a
ser prova documental de primeira ordem — e sua auséncia, indicio relevante de que a cooperativa opera fora do modelo legal, o
que reforca a tese de fraude (art. 9° da CLT) quando somada & subordinagéo. Para a defesa das cooperativas, a orientagéo
recomenda formalizar e arquivar os estudos que embasam a limitagéo de vagas.

Fonte: STJ — Informativo de Jurisprudéncia n. 898 — https://scon.stjjus.br/jurisprudencia/externo/informativo/



2.3 STJ define, em repetitivo, a responsabilidade pelos honorédrios de sucumbéncia quando a modulagéio de efeitos
impede o titular de exercer o direito reconhecido

Superior Tribunal de Justi¢a, Primeira Segéo — REsp 2.245.144 e REsp 2.245.146, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgados em 20 de agosto de
2026. Divulgado em 24 de agosto de 2026.

A Primeira Secdo resolveu uma consequéncia processual recorrente da técnica de modulagdo: quando o direito material &
reconhecido, mas a eficdcia da orientagcdo é diferida no tempo, quem suporta a sucumbéncia no periodo abrangido pela
modulagdo. A resposta foi que o beneficidrio da modulagéo figura como vencedor naquele intervalo, cabendo ao ente publico
a condenagdo nos 6nus sucumbenciais correspondentes.

O julgado tem sede tributdria — o caso trata da incluséo da Tust e da Tusd na base de céiculo do ICMS —, mas a ratio &
processual e transponivel: a modulagdo ndo converte em perdedor quem teve o direito reconhecido; apenas retarda a fruigdo.

“O Estado deve ser condenado ao pagamento de énus sucumbenciais quanto ao periodo em que o autor é dispensado de
recolher tributo em razdo da aplicagdo da modulagdo dos efeitos da orientagdo estabelecida no Tema 986 do STJ.”

Tese firmada pela Primeira Se¢do do STJ, conforme divulgagéo

IMPACTO PRATICO

A orientagéo fornece argumento de simetria para todo processo em que uma tese vinculante € modulada — inclusive no processo
do trabalho, onde a modulagdo vem sendo empregada com frequéncia crescente pelo TST e pelo STF. Ao pedir a fixagdo de
honordrios, o advogado deve separar, na pega, o periodo coberto pela modulagéo daquele em que o direito & fruivel, sustentando
a sucumbéncia do réu no primeiro. Para quem julga, a decisdo recomenda enfrentar expressamente o capitulo dos honordarios
quando aplicar modulagéo, evitando omisséo que enseje embargos.

Fonte: ConJur — Quem tem vitéria negada por modulagéo paga honorérios de sucumbéncia — https://conjur.com.br/2026-ago-24/quem-tem-vitoria-negada-
por-modulacao-paga-honorarios-de-sucumbencia/

3. Jurisprudéncia dos tribunais superiores 3 ITENS

No periodo, os julgados novos do STF e do STJ em matéria trabalhista e processual estdo registrados na segdo 2 (precedentes
qualificados) e na segéo 5 (movimentagdo de pauta). Esta se¢do redne as decisées de Turma do TST divulgadas na semana.

TST

3.1 TST anula pericia porque o perito se tornou sécio do assistente técnico da reclamada no curso do processo
I Tribunal Superior do Trabalho, 19 Turma — RR 0011272-66.2022.5.03.0048, Rel. Min. Amaury Rodrigues, divulgado em 24 de agosto de 2026.

Operador de empilhadeira pleiteava pensdo vitalicia por leséo na coluna que atribuia ao trabalho. O perito nomeado concluiu
pela origem degenerativa, ligada & idade. Depois disso, constituiu sociedade com o assistente técnico indicado pela empresa
e, j& nessa condigdo, apresentou laudo complementar reafirmando as préprias conclusées.

A Turma anulou a prova pericial e determinou a realizagéo de novo exame por profissional diverso. O fundamento & que o
dever de imparcialidade do auxiliar do juizo ndo se esgota no momento da nomeacgdo: acompanha toda a atuagdo no

processo, e o vinculo societdrio superveniente com o assistente de uma das partes é bastante para comprometé-lo,
independentemente de demonstragéo de md-fé ou de efetivo prejuizo ao contetddo do laudo.

“A imparcialidade do perito deve ser preservada durante toda a sua atuacdo no processo, e ndo apenas no momento de sua
nomeacgdo.”

TST, 1 Turma, RR 0011272-66.2022.5.03.0048

IMPACTO PRATICO

A decis@o da lastro a um pedido que costuma ser rejeitado por preclusdo: a arguigdo de suspeicéo do perito por fato
superveniente. Convém, na atuagéo de parte, checar periodicamente o quadro societdrio e os vinculos profissionais do perito e do
assistente adverso — dado publico e de consulta simples — e arguir o impedimento assim que conhecido, documentando a data
da ciéncia. Para o juizo, a orientagdo recomenda cautela ao aproveitar laudo complementar produzido apés alteragéo da situagéo
do perito, ainda que o conteldo parega consistente: o vicio & de garantia, ndo de resultado.

Fonte: ConJur — Sociedade com assistente técnico de empresa ré fere imparcialidade de perito — https://conjur.com.br/2026-ago-24/sociedade-com-assistent
e-techico-de-empresa-re-fere-imparcialidade-de-perito/



3.2 TST condena empresa que revogou unilateralmente clausula de néo concorréncia pactuada com ex-executivo

Tribunal Superior do Trabalho, 5 Turma — RR 11706-53.2013.5.01.0201, Rel. Min. Douglas Alencar Rodrigues, divulgado em 29 de agosto de 2026.
Decis@o unénime.

IndUstria quimica havia ajustado com ex-executivo cldusula de ndo concorréncia com contrapartida financeira e, apés a
extingdo do contrato, deixou de cumpri-la, invocando a possibilidade de renlUncia unilateral ao pacto. A Turma manteve a
condenagdéo ao pagamento de R$ 500 mil.

O eixo do julgado é a bilateralidade: reconhecida a validade da cléusula como instrumento legitimo de protecdo de
informagoées estratégicas, conhecimento técnico e carteira de clientes, dela decorrem obrigagdes e direitos para os dois lados.
A restricdo imposta ao trabalhador — que se abstém de exercer a profisséo em determinado mercado por prazo certo — tem
como correspectivo a indenizagdo ajustada, que ndo pode ser suprimida por ato exclusivo do empregador.

“Clausulas de ndo concorréncia sdo instrumentos validos e frequentemente utilizados para proteger informagées estratégicas,
conhecimentos técnicos e relagées comerciais das empresas. Esses acordos criam obrigagées e direitos para ambas as partes e

devem ser respeitados nos termos em que foram pactuados.”

TST, 5° Turma, Rel. Min. Douglas Alencar Rodrigues

IMPACTO PRATICO

Na redagdo de contratos de alta gestdo, a cldusula precisa fixar com clareza prazo, @mbito geografico, mercado abrangido e valor
da contrapartida, além de prever expressamente as hipoteses e o momento em que a empresa pode dispensar a restricéio — em
regra, até a extingéo do contrato, e ndo depois. Na atuagéo pelo trabalhador, o pedido &€ de cumprimento do ajuste, com a
indenizagdo pactuada, e ndo de mera reparagdo por dano; a prova relevante é a do préprio pacto e da abstengdo efetiva do
exercicio profissional no periodo.

Fonte: ConJur — Clausula de néo concorréncia ndo pode ser revogada unilateralmente por empresa — https://conjur.com.br/2026-ago-29/clausula-de-nao-con
correncia-nao-pode-ser-revogada-unilateralmente-por-empresa/

3.3 TST fixa a competéncia da Justica do Trabalho para julgar reparagéo de prejuizo causado pelo empregador em
previdéncia complementar

Tribunal Superior do Trabalho, 2¢ Turma — RRAQ 10358-27.2019.5.03.0106, Rel. Min. Delaide Miranda Arantes, julgado em 25 de agosto de 2026.
Decisdo undnime.

Ex-empregada de instituicdo financeira pUblica postulou reparagéo pelo prejuizo sofrido no beneficio de previdéncia
complementar, sustentando que o empregador deixou de considerar a parcela CTVA no cdlculo apresentado ha migragdo de
plano. As insténcias ordindrias haviam extinguido o feito por incompeténcia, ao fundamento de que a matéria seria
previdencidria, de natureza civil, atraindo o entendimento consolidado sobre complementagéo de aposentadoria.

A Turma afastou a extingdo. O critério adotado & o do objeto do pedido: quando a pretensdo se dirige & responsabilidade do
empregador por ato ilicito praticado na relagéo de emprego — e ndo d revisé@io do beneficio perante a entidade de previdéncia
—, a causa é trabalhista e se insere na competéncia do art. 114 da Constituicdo.

“Os danos relativos & previdéncia complementar causados por ato ilicito do empregador podem ser reparados na Justica do
Trabalho.”

TST, 29 Turma, Rel. Min. Delaide Miranda Arantes

IMPACTO PRATICO

A distingao pratica é de redagéo da inicial. Pedido dirigido contra o empregador, fundado em ato ilicito ocorrido na vigéncia do
contrato — informagéo incorreta, omisséo de parcela salarial na base de cdlculo, indugdo a migragdo desvantajosa —, &
trabalhista. Pedido de recdlculo ou de reviséo do beneficio em face da entidade fechada de previdéncia complementar
permanece na Justica comum. Cumulé-los sem essa separagdo continua a expor a agéo ao risco de extingdo parcial. Para quem
julga, o julgado orienta a andlise da competéncia pelo pedido e pela causa de pedir, ndo pelo rétulo previdencidrio do resultado
econdmico.

Fonte: ConJur — Justi¢a do Trabalho deve julgar prejuizo em previdéncia causado pelo empregador — https://conjur.com.br/2026-ago-25/prejuizo-em-previden
cia-causado-pelo-empregador-cabe-a-justica-do-trabalho/

4. Atos normativos do CSJT e do CNJ 2 ITENS




4.1 DEJT permanece fora do ar apés acesso indevido; publicagées migram para o DJEN e restabelecimento é
previsto para 31 de agosto

Comunicado conjunto do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiga do Trabalho, com orientagdes divulgadas pelos
Regionais em 26 de agosto de 2026. Incidente identificado e bloqueado em 18 de agosto de 2026.

A edicdo 04 registrou a indisponibilidade do Didrio Eletrénico da Justica do Trabalho entre 18 e 22 de agosto. O
desenvolvimento da semana é a divulgagéo das providéncias e da causa: houve acesso indevido ao sistema, identificado e
bloqueado em 18 de agosto, com comunicagédo formal & Policia Federal e & Autoridade Nacional de Protegdo de Dados. A
previséo de restabelecimento passou a ser 31 de agosto de 2026.

Enquanto durar a indisponibilidade, as pautas de julgamento e os atos processuais s@io publicados no Didrio de Justiga
Eletrénico Nacional (DJEN). As publicagdes de natureza exclusivamente administrativa, destinadas apenas ao DEJT, ficam
temporariamente suspensas. O acervo anterior a 17 de agosto de 2026 continua acessivel por consulta ao arquivo.

IMPACTO PRATICO

Durante a janela de indisponibilidade, o controle de prazos deve ser feito pelo DJEN, e ndo pelo DEJT — inclusive nas rotinas
automatizadas de escritério, que costumam apontar apenas para o didrio trabalhista. Recomenda-se documentar a consulta
(certidd@io ou captura datada) sempre que a intimagéo relevante tenha sido publicada no periodo, para instruir eventual alegagéo
de justa causa ou pedido de devolugdo de prazo. Nas varas, atos administrativos que dependam de publicagdo exclusiva no DEJT
devem ser reprogramados. Havendo prejuizo concreto & ciéncia da parte, a via é o pedido fundamentado com base no art. 223 do
CPC, aplicavel subsidiariamente.

Fonte: TRT-2 — Indisponibilidade do DEJT: providéncias, alternativas e orientagées — https://ww2.trt2,jus.br/noticias/noticias/noticia/indisponibilidade-do-dejt-co
nheca-as-providencias-alternativas-e-orientacoes

4.2 2° Semana Nacional de Precedentes Trabalhistas mobiliza TST, CSJT e os 24 Regionais entre 31de agosto e 4 de
setembro

Iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiga do Trabalho, instituida por ato conjunto em abril de 2026, com
adesdo dos 24 Tribunais Regionais do Trabalho. Programagao divulgada entre 24 e 28 de agosto de 2026.

A segunda edigéo da Semana integra a Politica de Consolidagdo do Sistema de Precedentes Obrigatérios na Justica do
Trabalho e se organiza em trés eixos: capacitagdo de magistrados, servidores e advogados; disseminagdo de boas praticas
de gestéo de acervo vinculado a temas repetitivos; e aplicagéo qualificada dos precedentes nas demandas em curso.

A programagdo combina atividades nacionais no TST com agendas préprias de cada Regional, incluindo mutirées de
julgamento de processos sobrestados e painéis sobre a triagem de casos por tema.

IMPACTO PRATICO

Para quem tem processo sobrestado por afetagéo a IRR, IAC ou repercusséo geral, &€ a semana de conferir o acervo suspenso e
peticionar pedindo o prosseguimento naqueles em que a tese j foi fixada — sobretudo o Tema 215, cuja redagéo acaba de sair.
Nas varas e nos gabinetes, &€ a oportunidade de revisar a marcagéo dos processos por tema no PJe, que € o que determina se o
feito volta a andar automaticamente ou fica esquecido no sobrestamento. Movimentagdes concentradas nesse periodo costumam
gerar picos de intimagdo: convém reforgar o monitoramento de prazos na semana seguinte.

Fonte: TRT-24 — 29 Semana Nacional de Precedentes Trabalhistas comega na segunda (31) — https://www.trt24.jus.br/web/guest/noticias/-/asset_publisher/ND6
zpys7a3hM/content/id/13915635

5. Noticias e repercussdes 9 ITENS



5.1 STF adia pela quarta vez o julgamento do Tema 1.291, sobre vinculo de motoristas de aplicativo, sem voto de
mérito
I Supremo Tribunal Federal, Plendrio — RE 1.446.336 (Tema 1.291), Rel. Min. Edson Fachin. Sesséo de 27 de agosto de 2026.

A edicdo 03 anunciou a data de 27 de agosto para a retomada do julgamento. O que mudou é que o caso ndo foi apreciado: o
Plendrio dedicou a sess@o a outros processos da pauta e ndo chegou ao tema. Ndo houve voto de mérito nem pedido de vista
— até o encerramento da semana, nenhum ministro havia votado o mérito da controvérsia. E o quarto adiamento em menos
de um ano, e ndo foi designada nova data.

O tema permanece com determinagdo de suspenséo nacional dos processos que discutem a existéncia de vinculo de
emprego entre motoristas e plataformas digitais, situagdo que ja se prolonga e mantém milhares de reclamagdes paralisadas
nos Regionais.

IMPACTO PRATICO

A suspensdo nacional segue em vigor, o que recomenda, has agdes sobrestadas, o requerimento de produgdo antecipada da
prova oral sempre que houver risco de perecimento — testemunhas que mudam de cidade, encerramento de operagdo da
plataforma na praga. Nas agdes novas, é prudente destacar em capitulo proprio os pedidos néio abrangidos pela suspensdo
(acidente de trajeto, dano moral por bloqueio arbitrdrio, cobranga de valores retidos), para permitir o prosseguimento parcial. Nas
varas, vale revisar periodicamente o acervo suspenso, j& que o prolongamento indefinido do sobrestamento tem gerado pedidos
de levantamento caso a caso.

Fonte: Advogado de Bolso — STF adia novamente o julgamento sobre vinculo de motoristas de aplicativo — https://advdebolso.com/direito-trabalhista/motorista
-de-aplicativo-vinculo-emprego-stf/

5.2 PEC do fim da escala 6x1 avanga no Senado com parecer que rejeita todas as emendas para evitar o retorno &
Camara

Senado Federal — parecer do relator, Senador Omar Aziz, protocolado em 27 de agosto de 2026. Leitura e votagéo na Comissdo de Constituigéo e
Justiga previstas para 2 de setembro de 2026.

O relator manteve integralmente o texto aprovado pela Cdmara dos Deputados e rejeitou as emendas apresentadas pela
oposigdo, com o propdsito declarado de evitar que a proposta retorne & Casa iniciadora. O texto reduz a jornada semanal e
assegura folgas semanais adicionais, com regime de transi¢do escalonado e vedagdo de redugdo salarial.

Segundo o parecer, a proposta representa avango social de grande relevo, acompanhado de regime de transi¢do e de
salvaguardas aptos a viabilizar a sua implementagdo. Aprovado na CCJ, o texto segue ao Plendrio do Senado, onde depende
de trés quintos dos votos em dois turnos.

IMPACTO PRATICO

Ainda é proposta de emenda constitucional, sem eficacia. A relevancia imediata é de planejamento: empresas com escalas 6x1,
12x36 e turnos ininterruptos de revezamento devem comecgar a mapear o custo de reorganizagdo e o impacto sobre a negociacéo
coletiva em curso, j& que o regime de transi¢gdo escalonado tende a exigir ajustes por norma coletiva. Para a advocacia, &
momento de acompanhar a redagdo final — o desenho da transigdo é o que definir o direito intertemporal e a sorte das jornadas
jé pactuadas.

Fonte: Brasil de Fato — Relator do Senado rejeita emendas & PEC do fim da escala 6x1 — https://www.brosiIdefcto.combr/Q026/08/27/fim—do—escolo—6><1—relotor—
do-senado-rejeita-emendas-para-que-texto-nao-retorne-a-camara/



5.3 TRT-2reconhece dispensa discriminatéria de trabalhadora com doenca de Parkinson e determina reintegragéo
com dano moral de R$ 50 mil

Tribunal Regional do Trabalho da 29 Regido, 19 Turma — processo 1001785-13.2025.5.02.0716, Rel. Des. Edilson Soares de Lima, divulgado em 26 de
agosto de 2026. Decis@o unénime.

A Turma reformou a sentenga para reconhecer o cardter discriminatério da dispensa, aplicando a Simula 443 do TST,
segundo a qual se presume discriminatéria a dispensa de empregado portador de doenga grave que suscite estigma ou
preconceito. Determinou a reintegragdo, o restabelecimento do plano de salde, o pagamento dos saldrios do periodo de
afastamento e indenizagdo por dano moral de R$ 50 mil.

O ponto decisivo foi probatério: a empresa sustentou que o cargo havia sido extinto em reestruturagéo organizacional, mas
ndo juntou aos autos qualquer documento que demonstrasse a existéncia de plano de reestruturagéo, o que esvaziou a
tentativa de elidir a presungéo.

IMPACTO PRATICO

O julgado é lembrete de que a presungéo da SUmula 443 é relativa, mas sé se desfaz com prova documental concreta —
organograma anterior e posterior, ata de deliberagdo, plano formal de reestruturagdo, demonstracdo de que outros ocupantes do
mesmo cargo também foram dispensados. Alegagdo genérica de reorganizagéo, sem lastro, tem sido sistematicamente rejeitada.
Na atuagéo pelo trabalhador, convém demonstrar a ciéncia do empregador quanto ao diagnéstico antes da dispensa, o que
costuma ser o elo mais fragil da cadeia probatéria.

Fonte: TRT-2 — Reconhecida dispensa discriminatéria de trabalhadora com Parkinson — https://ww2.trt2.jus.br/noticigs/noticios/noticio/trthfreconhecefdispens
a-discriminatoria-de-trabalhadora-com-parkinson-e-determina-reintegracao

5.4 SDIdo TRT-2 decide que o acordo extrajudicial homologado se impugna por agéio anulatéria, e ndo por agdo
resciséria
Tribunal Regional do Trabalho da 2¢ Regido, Se¢do Especializada em Dissidios Individuais — processo 1013196-04.2024.5.02.0000, Rel. Des. Dulce
Maria Soler Gomes Rijo, divulgado em 24 de agosto de 2026.

O trabalhador alegava ter sido induzido a assinar documento de quitagdo de bdnus sem saber que seria homologado como
acordo, e ajuizou agdo resciséria para desconstituir a homologagdo. A SDI extinguiu o feito sem resolugdo de mérito.

O fundamento é o regime do art. 966, § 4°, do CPC: quando o vicio alegado — defeito de consentimento ou simulagdo — atinge
o negbcio juridico celebrado pelas partes, e néo a atividade jurisdicional, a via adequada é a agdo anulatéria. A homologagéo
é atingida apenas de forma reflexa pela desconstituigéo do acordo.

“A desconstituicéo do acordo extrajudicial apenas atinge de forma reflexa o ato homologatério que o validou.”

TRT-2, SDI, Rel. Des. Dulce Maria Soler Gomes Rijo

IMPACTO PRATICO

A escolha da via néo é formalidade: a agéo resciséria tem prazo decadencial de dois anos, depdsito prévio e hipéteses taxativas; a
anulatéria segue o regime dos prazos do direito material e dispensa depdsito. Ajuizar a resciséria quando cabivel a anulatéria leva
& extingdo sem mérito, com risco de perda do prazo para a via correta. Antes de propor, o teste é simples: o vicio estd no
consentimento das partes ou na atuagdo do juizo homologante? A resposta define a pega. Vale também para os acordos do
procedimento de jurisdi¢éo voluntdria dos arts. 855-B a 855-E da CLT.

Fonte: ConJur — Acordo extrajudicial homologado deve ser questionado por agdo anulatéria — https://conjur.com.br/2026-ago-30/acordo-extrajudicial-homolo
godofde\/efserfquesﬁonqdofporfccqofanulotoriq/



5.5 TRT-3 concede diferencas salariais por desvio de fung¢do a auxiliar que passou a coordenar equipe

Tribunal Regional do Trabalho da 3% Regidio, 8% Turma — processo 0010571-04.2025.5.03.0080, Rel. Des. Sércio da Silva Peganha, divulgado em 29 de
agosto de 2026.

Contratado como auxiliar de servigos gerais, o trabalhador passou, trés meses depois da admissdo, a coordenar equipe de
cinco pessoas e a conduzir veiculos da empresa, atribuigdes tipicas do cargo de lider operacional, sem alteragdo do saldrio e
continuando a executar as tarefas auxiliares — diferentemente dos demaiis lideres, que contavam com auxiliares.

A Turma manteve a condenagdo ao pagamento das diferengas salariais correspondentes ao cargo de lider operacional,
fixadas em R$ 2.200 mensais.

IMPACTO PRATICO

A prova Gtil no desvio de fungéo € comparativa: descrigdo formal do cargo, organograma, testemunhas que demonstrem a rotina
efetiva e, sobretudo, o paradigma — o que faz e quanto recebe quem ocupa formalmente a fungdo exercida. Note-se que o pedido
& de diferengas por desvio de fungéo, ndo de equiparagdo salarial do art. 461 da CLT, e por isso néo se sujeita aos requisitos de
identidade de fungdo, mesma localidade e diferenga de tempo na fungdo. Confundir as duas causas de pedir na inicial é erro que
costuma custar o pedido.

Fonte: ConJur — Auxiliar com fungées de lider garante diferengas salariais por desvio de fungéo — https://conjur.com.br/2026-ago-29/auxiliar-com-funcoes-de-I
ider-garante-diferencas-salariais-por-desvio-de-funcao/

5.6 Sentenga anula edital portudrio que admitia trabalhador apenas cadastrado em vaga de emprego permanente

Vara do Trabalho de Imbituba (SC) — processo 0000605-45.2026.5.12.0043, juiz Marcel Luciano Higuchi Viegas dos Santos, divulgado em 30 de
agosto de 2026.

O juizo anulou parcialmente edital de selegdo de operador portudrio que permitia a participagdo de trabalhadores
meramente cadastrados em vagas de emprego com vinculo permanente. A decis@o parte da distingéo legal entre o
trabalhador registrado e o cadastrado no érgdo gestor de méo de obra: a Lei n. 12.815/2013 reserva a contratagéo com vinculo
permanente aos registrados, categoria que pressupde selegdo prévia e ordenagdo cronoldgica, enquanto o cadastro é etapa
inicial de habilitagéo.

Conforme a sentenga, o legislador néo empregou os advérbios preferencialmente ou prioritariamente, nem ressalvou a
hipbtese de auséncia de trabalhadores registrados — o que afasta a leitura de que o cadastrado poderia ser convocado
subsidiariamente quando ndo preenchidas as vagas.

IMPACTO PRATICO

Operadores portudrios que publicam editais de sele¢éo devem revisar as clausulas de elegibilidade, sob pena de anulagdo do
certame e de responsabilizagdo pelas contratagdes ja efetivadas. Para os sindicatos e para o Ministério Publico do Trabalho, a
decis@o fornece pardmetro para a impugnacgéo de editais em curso. Do ponto de vista processual, chama atengéo o uso da via
individual para anulagdo parcial de edital, com efeitos que extrapolam a esfera do autor — ponto que tende a ser central em
eventual recurso.

Fonte: ConJur — Porto n&o pode contratar para vaga fixa empregados meramente cadastrados — https://conjur.com.br/2026-ago-30/porto-nao-pode-contrata
r-empregados-meramente-cadastrados-para-vaga-fixa/



5.7 Sentenca valida justa causa de gerente por assédio sexual contra aprendiz e aplica julgamento com
perspectiva de género

I 39 Vara do Trabalho de Santo André (SP) — juiz Diego Petacci, sentenca divulgada em 27 de agosto de 2026.

O juizo manteve a dispensa por justa causa de gerente acusado de assédio sexual contra aprendiz. A fundamentagdo aplica o
Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Género, incorporado pela Resolugéo n. 492/2023 do CNJ, para orientar a
valoragdo da prova: escuta ativa da vitima e vedagéo a revitimizagdo pela desqualificagéo a priori do relato.

Dois pontos da decis@o tém valor argumentativo além do caso. O primeiro & o peso probatério do relato da vitima quando
analisado em conjunto com os demais elementos dos autos. O segundo é a rejei¢géo da tese defensiva de consentimento
tacito: a habitualidade unilateral da conduta ndo constitui consentimento. O juizo também considerou que a empresa apurou
os fatos com celeridade e assegurou defesa ao acusado, requisitos que sustentaram a validade da justa causa.

“A habitualidade unilateral da conduta ndo constitui consentimento.”

3°Vara do Trabalho de Santo André, juiz Diego Petacci

IMPACTO PRATICO

Para a empresa, a decis@o confirma que a validade da justa causa por assédio depende de procedimento interno documentado:
apuragdo célere, oitiva do acusado, registro das providéncias e proporcionalidade da sangéo. A auséncia de apuragdo formal
continua a ser o principal fator de reversdo. Para quem atua pela vitima, o julgado refor¢ga o pedido de valoragdo do depoimento
pessoal & luz da Resolugdo n. 492/2023 do CNJ, que jé vem sendo invocada como parémetro de fundamentagéo — e cuja
inobservéncia tem sido suscitada como vicio de motivagéo.

Fonte: TRT-2 — Sentenga valida justa causa de gerente acusado de assédio sexual contra aprendiz — https:/ /ww2.trt2.jus.br/noticias/noticias/noticia/sentenca-v
alida-justa-causa-de-gerente-acusado-de-assedio-sexual-contra-aprendiz

5.8 Debate doutrindrio: a regulamentagéio da advocacia dativa na Justiga do Trabalho

Artigo de Luiz Fernando Casagrande Pereira e Maira S. Marques da Fonseca, publicado em 29 de agosto de 2026. Discute a Resolugdo n. 618/2025
do CNJ e a Resolugdio n. 420/2025 do CSJT.

Os autores sustentam que a implantagdo de um sistema obrigatério de advocacia dativa no processo do trabalho é
desnecessdria e contraproducente. O argumento central € econdmico e institucional: o mercado juridico trabalhista j& atende
o trabalhador de baixa renda por meio da remuneragéo por éxito, da assisténcia sindical e dos nicleos de prdtica juridica, de
modo que a criagdo de cadastro, nomeagdo e pagamento pelo Estado importaria custo novo sem correspondente ganho de
acesso.

A critica é dirigida especificamente & transposi¢do, para o campo trabalhista, de solugéo concebida para a esfera criminal,
em que a defesa técnica é indisponivel e ndo héd incentivo econdmico espontéineo para a atuagdo do advogado.

IMPACTO PRATICO

O tema interessa diretamente a quem julga e a quem advoga: a Resolugéo n. 420/2025 do CSJT estrutura cadastro, critérios de
nomeagdo e forma de pagamento, e sua implantagdo nos Regionais definird a rotina de nomeagéo nas varas — inclusive nos
casos de revelia com citagéo por edital e de trabalhador sem advogado apds renlncia. Vale acompanhar os atos de
regulamentacgdo regional, que s@o o que efetivamente cria a lista e fixa os valores.

Fonte: ConJur — Advocacia dativa na Justiga do Trabalho: regular o que jé funciona é regredir no acesso & Justiga — https://conjur.com.br/2026-ago-29/advoca
cia-dativa-na-justica-do-trabalho-regular-o-que-ja-funciona-e-regredir-no-acesso-a-justica/



5.9 Debate doutrindrio: responsabilizagdo da empresa pela omissdo diante do assédio eleitoral

Artigo de Elisa Alonso, publicado em 27 de agosto de 2026. Analisa a Resolugéo n. 23.755/2026 do TSE, que alterou o art. 19, § 2°-A, da Resolugdo n.
23.610/2019, e o art. 932, lll, do Codigo Civil.

A edi¢cdo 04 tratou do assédio eleitoral pelo dngulo da condenagdo por dano moral coletivo no TST. O recorte aqui é outro: a
norma eleitoral que passou a vedar expressamente a pratica ho ambiente de trabalho e o regime de responsabilidade do
empregador por omissdo.

A andlise parte da vedagdo, agora expressa na regulamentagdo eleitoral, & propaganda e ao assédio eleitoral no ambiente de
trabalho, e do regime de responsabilidade do empregador por ato de preposto. A tese sustentada é a de que a omissdo
empresarial diante de condutas de coagdo ou indugdo do voto por chefias pode gerar responsabilizagdo proépria,
independentemente de participagdo direta da diregdo.

A autora enfatiza o valor probatério da governanga interna: existéncia de canal de denlncia, protocolo de apuragdo,

comunicagdo prévia as liderangas e documentagdo das medidas adotadas sdo os elementos que permitem & empresa
demonstrar conformidade e afastar a imputagéo de omissdo.

IMPACTO PRATICO

Em ano eleitoral, o tema migra rapidamente da esfera eleitoral para a trabalhista, por meio de agdes individuais de dano moral e
de agbes civis publicas com pedido de dano moral coletivo — linha que o TST j& vem consolidando. A recomendacgéo prética &
objetiva: comunicar formalmente as liderangas sobre a vedagdo, manter canal de denuncia acessivel, apurar com registro escrito
e prazo definido, e preservar a documentagdo, que é o que efetivamente decide a controvérsia quando a imputagdo é de omissdo.

Fonte: ConJur — Omissdo de assédio eleitoral pode gerar responsabilizagdo da empresa — https://conjur.com.br/2026-ago-27/omissao-de-assedio-eleitoral-po
de-gerar-responsabilizacao-da-empresa/
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